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Introdução

A arbitragem é reconhecida mundialmente como um método eficaz de resolução de conflitos, destacando-se por 

sua celeridade, confidencialidade e flexibilidade. No Brasil, a Lei n.º 9.307/1996 representou um marco legislativo 

ao regulamentar o instituto, promovendo sua utilização em litígios de natureza patrimonial disponível. 

Posteriormente, a Lei n.º 13.129/2015 introduziu mudanças importantes, como o fortalecimento da arbitragem nas 

relações com a administração pública. 

 

Apesar de seu avanço, a arbitragem enfrenta críticas relacionadas ao custo elevado, sua acessibilidade e a 

necessidade de maior integração com o Poder Judiciário, especialmente em questões de homologação de 

sentenças arbitrais. Este estudo analisa o panorama atual da arbitragem no Brasil, com foco nos benefícios, 

desafios e possíveis melhorias.

Objetivo

O objetivo deste trabalho é investigar a evolução e o impacto da arbitragem como meio alternativo de resolução de 

conflitos no Brasil, identificando avanços legislativos, desafios práticos e propostas de aprimoramento.

Material e Métodos

A pesquisa foi conduzida com base nos seguintes métodos: 

•	 Revisão bibliográfica: Análise de obras doutrinárias de autores como Carlos Alberto Carmona, Selma Lemes e 

Arnoldo Wald, além de artigos acadêmicos publicados entre 2015 e 2023 sobre arbitragem no Brasil. 

•	 Análise jurisprudencial: Avaliação de 30 decisões do STJ e do STF relacionadas à aplicação da Lei de 

Arbitragem, com ênfase em questões envolvendo cláusulas compromissórias, homologação de sentenças arbitrais 

e arbitragem envolvendo a administração pública. 

•	 Critérios de análise: Os dados foram organizados para identificar padrões decisórios e a evolução interpretativa 

das cortes superiores em relação à arbitragem.

Resultados e Discussão

4.1. Avanços da arbitragem no Brasil 

 



•	 Fortalecimento legislativo: A Lei n.º 13.129/2015 ampliou o escopo da arbitragem, permitindo sua utilização em 

contratos com a administração pública, desde que respeitados os limites dos direitos patrimoniais disponíveis. 

•	 Celeridade e especialização: A arbitragem oferece soluções mais rápidas e especializadas em comparação ao 

Poder Judiciário, especialmente em litígios empresariais e internacionais. 

•	 Reconhecimento internacional: O Brasil consolidou-se como referência em arbitragem internacional, com 

instituições como a Câmara de Arbitragem Empresarial (CAM-CCBC) desempenhando papel relevante.

Conclusão

A arbitragem no Brasil tem se consolidado como um mecanismo eficaz de resolução de conflitos, oferecendo 

celeridade, especialização e segurança jurídica. Recomenda-se a adoção de políticas que promovam maior 

acessibilidade, a formação de profissionais qualificados e a ampliação da disseminação do instituto em setores 

menos estruturados. A continuidade desse processo de aprimoramento poderá fortalecer ainda mais a arbitragem 

como alternativa viável ao Poder Judiciário.
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